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    APRESENTAÇÃO




    A tributação tem papel fundamental na promoção da justiça e da equidade. Por ser mecanismo utilizado para financiar o Estado, é instrumento essencial para a construção de uma sociedade mais justa e solidária.




    A obra “Temas de Direito Tributário e Empresarial – Volume 4” dá continuidade a uma importante coleção que trata de temas fundamentais do Direito Tributário, trazendo artigos que trabalham de maneira profunda problemas relacionados com a equidade no sistema tributário brasileiro, a relação entre a justiça tributária e o imposto sobre grandes fortunas, a influência dos tratados internacionais em nosso ordenamento jurídico e a preocupação com o mínimo existencial.




    A obra aborda temas essenciais sobre o problema da equidade e da justiça tributária no Brasil. Assim, é de grande contribuição tanto para debates acadêmicos, como para argumentação técnica em tribunais e no legislativo.




    Cada capítulo foi escrito e trabalhado com precisão técnica e reflexão profunda, tornando essa obra uma valiosa contribuição para estudantes, pesquisadores e operadores do Direito.




    André Luís Vieira Elói
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    RESUMO: Dentre os maiores poderes concedidos pela sociedade ao Estado, está o poder de tributar. A tributação está inserida no núcleo do contrato social estabelecido pelos cidadãos entre si para que se alcance o bem-comum. Mas este contrato está sendo cumprido? A tributação está promovendo o bem comum? O objetivo deste artigo é analisar os indicadores da equidade do sistema tributário nacional, através do relatório de observação n° 1, produzido pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social da Secretaria de Relações Institucionais do Governo Federal, cujo objetivo foi apresentar a análise dos resultados da observação dos problemas existentes no sistema tributário nacional, visto pelo ângulo da injustiça tributária. Por fim, com a possibilidade de uma reforma tributária já em debate no Congresso Nacional, o uso de indicadores para ajudar a compreender o atual cenário tributário e suas consequências, é ferramenta útil na busca da equidade e da justiça social no sistema tributário brasileiro.




    Palavras-chave: Sistema tributário nacional; Indicadores de equidade; Justiça Social e Equidade.




    1. INTRODUÇÃO




    Dentre os maiores poderes concedidos pela sociedade ao Estado, está o poder de tributar. A tributação está inserida no núcleo do contrato social estabelecido pelos cidadãos entre si para que se alcance o bem-comum. O poder de tributar está na origem do Estado ou do Ente Político, pois permitiu que os homens deixassem de viver de forma segregada para constituírem uma sociedade de fato, a geri-la mediante um governo, a financiá-la, estabelecendo assim, uma relação clara entre governante e governados. Assim, Marco Aurelio Valadão nos diz que “para auferir as receitas necessárias ao desempenho das funções que lhe são inerentes o Estado utiliza-se do poder de tributar, que lhe é intrínseco”.1




    A tributação, portanto, somente pode ser compreendida a partir da necessidade dos indivíduos em estabelecer convívio social organizado e gerir a coisa pública mediante a concessão de poder a um Soberano. É justamente por referir-se à construção do bem-comum que se dá à tributação o poder de restringir a capacidade econômica individual para criar capacidade econômica social. Isto é, o poder de tributar justifica-se dentro do conceito de que o bem da coletividade tem preferência a interesses individuais. Nas palavras de Bernardo Ribeiro de Moraes:




    “O poder fiscal foi criado para obter, manter e desenvolver o bem comum, como pessoa jurídica que possui fins, o Estado necessita de recursos para atender suas elevadas finalidades, variáveis no tempo e no espaço. Não falta ao Estado assim, o poder de impor ônus as pessoas que vivem dentro do seu território, isto é, não falta ao Estado o poder fiscal, ou poder de tributar, poder esse que se acha ínsito na sua própria soberania”.2




    A constituição da República Federativa do Brasil traz em seu preambulo o enunciado: “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL”.




    Assim, nossa Carta Magna em seu preâmbulo, apresenta suas credenciais ao destinar ao Estado as tarefas de assegurar o desenvolvimento nacional e o exercício de um conjunto de direitos individuais e sociais. Nesta linha, o artigo 3° da constituição estabelece os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, quais sejam:




    Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:




    I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;




    II - garantir o desenvolvimento nacional;




    III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;




    IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    Portanto, fica claro que há um aparato constitucional assegurando ao Estado o poder de tributar para cumprir com suas funções. Ao mesmo tempo, a constituição também estabelece diretrizes que vinculam esse poder a promoção do bem comum do povo brasileiro. Mas este contrato está sendo cumprido? A tributação está promovendo o bem comum? Nesse sentido, foi muito pertinente o objetivo do relatório de observação n° 1, quando se propôs a apresentar a análise dos resultados da observação dos problemas existentes no sistema tributário nacional através de indicadores pois, facilita a análise, amplia o conhecimento, a capacidade da sociedade de debater, sugerir propostas, acompanhar, avaliar e cobrar resultados das políticas governamentais e das ações dos demais atores sociais.




    2. A TRIBUTAÇÃO NO BRASIL




    A Constituição estabelece em seu art. 173 que os recursos públicos devem ser, em sua maior parte, oriundos da arrecadação tributária, quando determina que a exploração direta de atividade econômica pelo Estado deve ser restrita, senão vejamos: “Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.” Nesse sentido, o texto constitucional estabeleceu o sistema tributário para proporcionar a maior parte dos recursos ao Estado para cumprir sua importante missão institucional.




    O poder de tributar é um dos maiores poderes concedidos pela sociedade ao Estado. A tributação está inserida no núcleo do contrato social estabelecido pelos cidadãos, para que se alcance o bem-comum. Aliás, conforme já mencionado, o poder de tributar está na origem do Estado ou do ente político, pois permitiu que os homens deixassem de viver de forma segregada para constituírem uma sociedade de fato, a geri-la mediante um governo.




    José Nabais em O Dever Fundamental de pagar Impostos, destaca que “o imposto não pode ser encarado, nem como um mero poder para o estado, nem simplesmente um mero sacrifício para os cidadãos, mas antes como o contributo indispensável a uma vida em comum e próspera de todos os membros da comunidade organizada de um estado”.3 Para ele o imposto “não constitui um fim em si mesmo, antes é um meio, um instrumento de realização das tarefas (finais) do estado” e destaca que o dever geral de pagar tributos é um elemento basilar na forma de Estado hoje vigente, e essencial a programação orçamentária: “pressuposto geral da existência e funcionamento do estado e consequentemente reconhecimento e garantia dos direitos fundamentais em seu conjunto”.4




    Ricardo Lobo Torres, defende que o direito à liberdade também é garantido pelo tributo: “As relações entre liberdade e tributo no Estado de Direito são de absoluta essencialidade. Não existe tributo sem liberdade, e a liberdade desaparece quando não a garante o tributo. A própria definição de tributo se inicia na noção de liberdade”.5




    Valcir Gassem oferta um acordo semântico para a expressão matriz tributária brasileira com o objetivo geral de fornecer um lugar seguro para pensar o Estado, a Constituição e a tributação no Estado contemporâneo, em especial no Brasil.6




    Cleucio Santos Nunes em Justiça Tributária, nos ensina que “Por conseguinte, a idéia de matriz tributária adquire um outro sentido no âmbito da estrutura exógena, que é a promoção do Estado Democrático de Direito. A matriz tributária justa é aquela que se empenha em realizar o aludido modelo de Estado, valendo-se de princípios que, além de propor a outorga de alguns direitos, aglutina os objetivos da República consagradores da justiça distributiva”.7




    Portanto, há uma trilha, um aparato constitucional e teórico que alicerça o poder de tributar do Estado e sua contribuição para alcançar a meta do bem comum do povo brasileiro.




    3. UM BREVE HISTÓRICO




    Como um breve histórico, cito que o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social da Secretaria de Relações Institucionais do Governo Federal, responsável pela elaboração e publicação do relatório de observação n° 1, foi criado pelo art. 30 da lei nº 10.683/03 de 28 de maio de 2003,8 e previa que o Conselho integrava a Presidência da República como órgão de assessoramento imediato ao Presidente. Composto por representantes do setor Público e da sociedade civil, tinham com requisitos no critério de seleção ilibada conduta, reconhecida liderança e representatividade, eram designados por livre escolha do presidente da República.




    Cabe destacar que mais de 70 países ao redor do mundo contam com colegiados semelhantes, tendo todos eles como objetivo de aprimorar a democracia, ampliando o espaço de participação da sociedade nas decisões governamentais.




    O trabalho do conselho consistia no aconselhamento direto ao presidente da República por meio de recomendações que, podiam ser transformadas em novas políticas públicas ou, contribuir para o aperfeiçoamento de políticas já existentes. Era esperado que a diversidade dos membros pudesse superar diferenças e construir consensos em um diálogo plural, com trânsito de vários tipos de informações e pontos de vista, pensando o desenvolvimento do país em um ambiente democrático de debate.




    Assim, levando em consideração que as desigualdades ocupavam lugar central entre os grandes e complexos problemas a serem enfrentados pelo País, na construção do desenvolvimento sustentável, o conselho adotou a equidade como o critério orientador para suas formulações. Além disto, mobilizaram sua capacidade de observação de políticas públicas e, com o apoio de em uma extensa rede de organizações dedicadas ao controle social do Estado, iniciaram o processo de construção da primeira observação sobre os indicadores da equidade do sistema tributário nacional, cujo objetivo era compreender a realidade brasileira, identificando suas iniquidades, para propor intervenções públicas no sentido de superá-las. O objetivo era apresentar a análise dos resultados da observação dos problemas existentes no sistema tributário nacional, visto pelo ângulo da injustiça tributária. Assim, seguindo essa linha de raciocínio, foi identificado o macroproblema assim formulado “o sistema tributário nacional é injusto”, resultando em cinco problemas inter-relacionados, e que destaco a seguir:




    1) o sistema tributário é regressivo e a carga é mal distribuída;




    2) o retorno social é baixo em relação à carga tributária;




    3) a estrutura tributária desincentiva as atividades produtivas e a geração de emprego;




    4) o pacto federativo é inadequado em relação às suas competências tributárias, suas responsabilidades e territorialidades;




    5) Há ausência de cidadania tributária.




    Para cada um desses problemas foram identificados indicadores e causas associadas. Os indicadores foram construídos a partir de bancos de dados oficiais, disponibilizados pelo IBGE, DIEESE, Receita Federal do Brasil e Ministério da Fazenda e assim chegaram ao seguinte diagnóstico, conforme quadro abaixo:
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    Feito esse breve histórico, vamos a análise dos cinco problemas identificados e os indicadores produzidos para explicá-los.




    4. PROBLEMA Nº 1 – O SISTEMA TRIBUTÁRIO É REGRESSIVO E A CARGA É MAL DISTRIBUÍDA
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    O indicador usado para representar este problema é a carga tributária por faixa de salário-mínimo. Os dados informaram que quem ganhava até dois salários-mínimos gastava 48,8% de sua renda no pagamento de tributos. Já para as famílias com renda superior a 30 salários-mínimos essa carga correspondia a 26,3%. Segundo o relatório, as causas relacionadas a esse problema seriam: a inobservância do princípio da capacidade contributiva para a distribuição do ônus tributário entre as famílias; a carga tributária é mal distribuída; o imposto de renda como instrumento de redistribuição de renda e promoção da justiça social é mal aproveitado; os rendimentos do capital são menos tributados pelo imposto de renda do que os rendimentos do trabalho; a carga tributária sobre o patrimônio e herança é baixa; e por fim, a participação expressiva do setor informal na economia.




    Analisando as causas, indicadores e os dados relativos a esses problemas, cabe destacar que a carga tributária Brasileira versus PIB não era muito distante da média dos países da OCDE, conforme o gráfico abaixo:
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    Foi identificado que no Brasil, a distribuição do ônus tributário entre as famílias não respeita o princípio da justiça fiscal, que recomenda que aqueles com maior nível de rendimento sejam proporcionalmente mais onerados do que os contribuintes de menor renda. Conforme o gráfico abaixo, os 10% mais pobres do Brasil pagam aproximadamente 32,8% da sua renda em tributos, já os 10% mais ricos pagam 22,7%:
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    Outra evidência da regressividade foi a análise dos dados sobre impostos sobre o patrimônio e renda, pois estão de forma direta associados com o princípio da progressividade. Conforme o gráfico abaixo, quando comparamos a tributação sobre bens e serviços entre Brasil e a média dos países da OCDE, o Brasil tributa em média 15,4% do PIB enquanto a OCDE 11,3%, e quando analisamos a tributação sobre o patrimônio e renda, o Brasil tributa em média 8,2% do PIB enquanto a OCDE 14,7%.
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    Aliás, é importante ressaltar que o estudo identificou que a carga tributária sobre a propriedade é pouco representativa tanto em comparação com as demais incidências, quanto em relação aos padrões internacionais. Como exemplo, o relatório cita que grande parte dos municípios brasileiros não atualizam periodicamente a base de cálculo do IPTU e, dos 350 municípios com população acima de 50 mil habitantes, apenas 15% aplicam alíquota progressiva.




    Foi constatado que o imposto de renda tem sido mal utilizado como instrumento de redistribuição de renda e promoção da justiça fiscal, apesar de ser considerado o mais importante dos impostos diretos pois, ao tributar os rendimentos do trabalho e do capital, poderia garantir o caráter pessoal e a graduação de acordo com a capacidade econômica do contribuinte. Mesmo assim, além de tributar mais proporcionalmente os mais pobres, a legislação não submete os rendimentos do capital e de outras rendas da economia à tabela progressiva do IR, o que propicia serem tributados com alíquotas inferiores aos rendimentos do trabalho.




    Chamou também a atenção o imposto sobre a herança. Como exemplo, o relatório citou o estado de São Paulo que tributa com uma alíquota única de 4% enquanto as alíquotas máximas adotadas nos EUA, Alemanha, França e Reino Unido poderiam alcançar 41%. Salientou também, que o Imposto sobre grandes fortunas, previsto no art. 153 inciso VII da Constituição de 1988, ainda não foi instituído.




    Por fim, evidenciou que o grau de informalidade presente na economia brasileira contribui para o desequilíbrio da distribuição da arrecadação, já que 8,7% do PIB foram gerados por unidades produtivas informais e, que 58% das ocupações da economia brasileira correspondiam a ocupações sem vínculo formal. Acrescentou ainda, que a evasão e/ou elisão fiscal do imposto de renda pessoa física, atinge cerca de 80% das famílias cujas rendas principais são oriundas do trabalho por conta própria ou da atividade empresarial, e esse índice entre as famílias cujo rendimento principal decorre do vínculo empregatício é da ordem de 20%.




    5. PROBLEMA Nº 2 – RETORNO DA CARGA TRIBUTÁRIA É BAIXO
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    O indicador apresentado para esse problema é o percentual do PIB investido em educação, saúde, segurança pública, habitação e saneamento básico. Os dados apontam que o retorno social em relação à carga tributária é considerado baixo porque dos 33,8% do PIB auferidos, apenas 9,5% retornaram à sociedade na forma de investimentos públicos assim distribuídos: educação (4,4%), saúde (3,5%), segurança pública (1,2%) e habitação e saneamento (0,4%). Embora a arrecadação global em relação ao PIB tenha alcançado um patamar um pouco abaixo da média da OCDE, o leque de bens e serviços oferecido pelo Estado à população brasileira fica aquém do que seria possível obter com os recursos que são arrecadados.
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    Ademais, da carga tributária total, 14,5% do PIB retornaram ao setor privado através das políticas de transferência de renda. Na sequência, temos que as três esferas de governo gastaram 7,25% do PIB com o pagamento de juros da dívida, patamar esse que se revela bastante elevado em relação aos padrões internacionais já que em média, os países da OCDE e da Zona do EURO destinaram respectivamente, 1,7% e 2,5% do PIB com o pagamento de juros. Outro fator que também contribui para reduzir os recursos são os gastos tributários com renúncias fiscais que somaram 2,77% do PIB. Portanto, ao final apenas 9,5% do PIB retornaram à sociedade na forma de investimentos públicos e esses recursos são insuficientes para financiar políticas sociais.
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    Por exemplo na educação, comparando o Brasil com os padrões internacionais, enquanto o Brasil investe 4,4% do PIB, o México investe 5,5%, os países da OCDE e da zona do EURO 5%, Colômbia 4,7% e a Argentina com 4,0%.
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    O mesmo acontece com os investimentos em saúde, enquanto o percentual do PIB investido pela da União Europeia é de 7,0%, da OCDE 6,5%, Colômbia 6,2%, Argentina 4,5%, Brasil 3,5% e o México com 2,9%.
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    Por outro lado, os indicadores de condições de vida são incompatíveis com o nível de renda do país quando levado em consideração a expectativa de vida ao nascer e a taxa de mortalidade infantil conforme abaixo:
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    Por último, temos que os investimentos em segurança pública são da ordem de apenas 1,2% do PIB e, em habitação e saneamento em torno de 0,4%, o que ajuda a compreender por que aproximadamente 35% da população Urbana não tinha acesso aos serviços adequados de água e esgoto a época da publicação do relatório.




    6. PROBLEMA Nº 3 – A ESTRUTURA TRIBUTÁRIA DESINCENTIVA AS ATIVIDADES PRODUTIVAS E A GERAÇÃO DE EMPREGOS
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    O indicador apresentado para esse problema, foi elaborado a partir de uma pesquisa realizada pela CNI (confederação Nacional da Indústria) revelando que grande parte das empresas brasileiras pesquisadas, consideram que o sistema tributário nacional tem viés anticrescimento e reduz a competitividade dos produtos nacionais. Os problemas foram elencados da seguinte forma:
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    Desta forma, os dados revelam que o grande número de tributos, alíquotas e regras existentes no país, tornando o sistema extremamente complexo e pouco transparente, o que resulta em elevados custos e pesada burocracia para as empresas. Para se ter uma ideia, havia no Brasil aproximadamente 497 códigos de documentos de arrecadação fiscal para pessoa jurídica, 265 para pessoas físicas, 27 legislações para o ICMS e aproximadamente 5.564 legislações para o ISS. Além disso, há um número excessivo de obrigações acessórias e mudanças recorrentes de regras e normas, que causam insegurança jurídica.




    De acordo com estudo da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas FIPE apresentado no relatório, as obrigações fiscais custam em média 0,33% do faturamento em empresas de capital aberto e 1,7% nas empresas com faturamento anual inferior a R$ 100 milhões, gerando um custo estimado em R$ 7,2 bilhões/ano. Segundo o Banco Mundial, toda essa burocracia consome aproximadamente 7% do tempo administrativo das nossas empresas frente aos 4,1% das empresas na América Latina. Uma empresa brasileira padrão gasta 2.600 horas por ano para recolher seus impostos enquanto esse tempo não chega a 500 horas na maioria das economias desenvolvidas com as quais o Brasil concorre no mercado mundial.
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    Outro ponto identificado, diz respeito à presença de incidências de impostos em cascata que, além de impedirem por completo a desoneração das exportações e dos investimentos, distorcem preços relativos trazendo problemas às empresas nas suas relações dentro das cadeias produtivas, aumentando a pressão sobre os custos e incentivando à substituição de produtos nacionais por importados.




    Finalizando, o sistema onera de forma demasiada o emprego formal. A título ilustrativo, os tributos incidentes sobre a folha de pagamentos giram em torno de 42,3% a 50% dos salários. Portanto, ante o exposto, fica fácil compreender por que as empresas brasileiras pesquisadas consideram que o sistema tributário nacional tem viés anticrescimento e reduzem a competitividade dos produtos nacionais no mercado internacional.




    7. PROBLEMA Nº 4 – INADEQUAÇÃO DO PACTO FEDERATIVO EM RELAÇÃO A SUAS COMPETÊNCIAS TRIBUTÁRIAS, RESPONSABILIDADES E TERRITORIALIDADE
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    O indicador utilizado foi a razão entre os orçamentos per capita municipais máximo e mínimo e, os dados mostraram que o maior orçamento per capita municipal do país superou em 41 vezes o menor orçamento por habitante. Entretanto, quando descontadas as transferências intergovernamentais, essa proporção cai para 10.




    Segundo o relatório, a organização dos sistemas federativos é regida basicamente por dois princípios norteadores, quais sejam: a subsidiariedade e a equidade. O primeiro recomenda que a distribuição de encargos na federação privilegie a esfera local de governo como executora das políticas públicas, por estar mais próxima ao cidadão. Já o princípio da equidade, preconiza que todo cidadão de um país deve ter acesso a um nível mínimo de serviços públicos, independentemente do local de sua residência.




    Contudo, frequentemente a arrecadação municipal não é suficiente para financiar os programas e projetos necessários ao cumprimento de suas obrigações legais e/ou constitucionais. Nesse sentido, as transferências intergovernamentais têm o objetivo de assegurar que o princípio da equidade seja satisfeito, possibilitando que localidades com menor arrecadação de tributos e desenvolvimento econômico, possam prestar serviços públicos condizentes com as necessidades de seus cidadãos.
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    Porém, os dados revelaram que isso não estava acontecendo no Brasil. A iniquidade federativa pode ser observada quando são apreciadas as transferências intergovernamentais, pois favorecem a desigualdade. Para melhor ilustrar as iniquidades mencionadas, foi feita uma pesquisa onde foram excluídas as capitais estaduais e posteriormente, dividiram os municípios para os quais se tinha informações de receita em cinco partes aproximadamente iguais. Da análise desses dados chegaram as seguintes constatações:
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    Para os 20% dos municípios mais pobres da federação, que representam 1.095 prefeituras, chegou aos seguintes dados:




    - Orçamento per capita abaixo de R$ 850,00.




    - Transferências intergovernamentais per capita em média, R$ 544,00.




    - Repasse da cota parte do ICMS per capita em média R$ 74,00.




    - Repasse dos Royalties per capita é de R$ 7,00.




    - Transferências do FPM per capita é de R$ 190,00.




    Já para os 20% dos municípios mais ricos, que representam 1.007 prefeituras, os dados formam:




    - Orçamento per capita superaram de R$ 1.700,00.




    - Transferências intergovernamentais per capita alcançou R$ 1.454,00.




    - Repasse da cota parte do ICMS per capita em média é de R$ 613,00.




    - Repasse dos Royalties per capita é de R$ 142,00.




    - Transferências do FPM per capita em torno de R$ 289,00.




    E para ter uma visão mais clara da distorção, 25% da população brasileira residem nos municípios mais pobres e 8% residem nos mais ricos. Aqui, os números falam por si, e essa radiografia ajuda a compreender o Brasil de uma forma mais ampla.




    8. PROBLEMA Nº 5 – NÃO HÁ CIDADANIA TRIBUTÁRIA




    

      [image: ]

    




    O indicador utilizado para esse problema foi que a carga tributária sobre os produtos finais não é conhecida. Os dados mostraram que a União arrecada IPI, COFINS e PIS sobre diferentes bases de incidência, existem 27 legislações para o ICMS, 5.564 para o ISS, enfim, tudo é muito complexo e difícil de entender. Assim, dentre as injustiças do sistema, talvez o aspecto menos debatido seja a falta de cidadania tributária, que afasta os brasileiros do pleno exercício do controle social e do entusiasmo no compartilhamento do financiamento do Estado.
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    Consta no relatório que Cidadania tributária significa a conscientização do cidadão para o fato de que, a necessária arrecadação de tributos, deve reverter-se em benefícios que cumpram o papel de atender às necessidades da coletividade, reduzindo distâncias sociais. Além disto, reforça que isto deve ser feito com transparência - tanto no que diz respeito às fontes quanto aos usos dos recursos públicos - como palavra-chave e primeiro requisito para o exercício da cidadania tributária.




    Acontece que no cotidiano da vida civil, a cidadania nem transparece na construção das instituições públicas, e os contribuintes brasileiros não se percebem como parte ativa e interessada no processo orçamentário, não estabelecem relações claras e diretas entre o pagamento de tributos, a aplicação dos recursos, a qualidade dos serviços públicos, e tampouco exigem informações que sejam acessíveis, transparentes e simples sobre o funcionamento do sistema tributário. Neste contexto, a falta de cidadania se apresenta como causa e também como consequência das distorções verificadas no nosso sistema de arrecadação.




    O relatório destaca que a falta de visibilidade em relação aos tributos pagos pela sociedade é resultado do grande número de tributos incidentes sobre o mercado de bens e serviços, cobrados de forma autônoma pelas três esferas de governo, com alíquotas variadas, regimes de apuração distintos, e conforme já mencionado, na prática o ICMS é regido por 27 legislações e o ISS por 5.554. Para dificultar ainda a compreensão do sistema, é prática usual no Brasil a cobrança dos tributos por dentro, isto é, os tributos incidem sobre eles mesmos, assim alíquotas nominais são menores do que as efetivas. Por outro lado, como os tributos indiretos são menos visíveis que as incidências sobre a renda e a propriedade, é disseminada a crença na sociedade brasileira de que a população de baixa renda não paga impostos e, em decorrência disto, as políticas públicas orientadas para a redução das desigualdades e dos índices de pobreza, são vistas como benesses tanto pelas camadas mais carentes da população quanto pela parcela da sociedade que se encontra em melhores condições. Finalizando, acrescenta a falta a regularização do parágrafo 5° do art. 150 da Constituição Federal, que determina que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.




    Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:




    § 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.




    Por fim, temos que a complexidade do sistema dificulta a compreensão da realidade e o exercício da Cidadania tributária. Em consequência, em um sistema de tributação com as características até aqui descritas, prejudicam o entendimento sobre os mecanismos e instituições de participação democrática, dificultando os controles fiscal e social sobre o Estado.




    Entretanto, com a intenção de transformar a realidade sobre a cidadania tributária no Brasil, entrou em vigor em janeiro de 2002 a portaria conjunta n° 413, de 31 de dezembro de 2002,9 do Ministério da Fazenda e do Mistério da Educação, que implementou o Programa Nacional de Educação Fiscal - PNEF. Contudo, apesar de sua longevidade e abrangência, até a publicação do relatório, apenas 19,03% dos municípios, 16,51% das escolas brasileiras e 10,08% da população no país, haviam sido atingidos pelo programa. Atualmente, as políticas do Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF) estão sendo definidas pelo Grupo de Trabalho “GT66- Educação Fiscal”, no âmbito da Comissão Técnica Permanente do ICMS (Cotepe/ICMS). Em reunião extraordinária, realizada no dia 29 de julho de 2019, os representantes da Cotepe aprovaram a criação do Grupo de Trabalho que vai planejar, executar, acompanhar e avaliar as ações do PNEF, atuando como integrador e articulador de experiências das esferas federal, estadual e municipal. Ademais, foi publicado no Diário Oficial da União, de 30 de julho de 2019, o Protocolo ICMS 44/19, de 29 de julho de 201910, que dispõe sobre a manutenção e fortalecimento do Programa Nacional de Educação Fiscal – PNEF no âmbito Estadual.




    9. PARECER DO RELATÓRIO DE OBSERVAÇÃO Nº 1




    Assim, em junho de 2009, foi publicado o Relatório de Observação dos Indicadores de Equidade do Sistema Tributário Nacional nº 1/2009 e, sendo o conselho órgão de assessoramento, o parecer foi apresentado ao Presidente da República nos seguintes termos:




     há injustiça e regressividade do sistema tributário nacional, em que as camadas mais pobres da sociedade pagam proporcionalmente mais impostos;




     a falta de visibilidade sobre os impostos pagos pelo cidadão aos fiscos federais, estaduais e municipais, dificultam o exercício da cidadania;




     a insuficiência de recursos para investimentos públicos em áreas essenciais para o bem-estar da coletividade como educação, saúde, segurança pública, habitação e saneamento;




     a persistência de distorções significativas na incidência dos impostos sobre as empresas, influenciando negativamente as decisões sobre investimentos e geração de empregos;




     a injustiça na distribuição de recursos fiscais na federação, expressa na distância entre o orçamento per capta dos municípios mais pobres em relação aos mais ricos.




    10. RECOMENDAÇÕES DO RELATÓRIO DE OBSERVAÇÃO Nº 1




    E o relatório fez as seguintes recomendações:




    • Um amplo processo continuado e gradativo de reformulação do Sistema Tributário Nacional na direção da justiça fiscal e da equidade na distribuição da carga tributária com base no princípio da capacidade contributiva;




    • Prioridade aos impostos sobre a Renda e o Patrimônio como forma de permitir desonerações e reduções graduais na carga dos impostos indiretos, considerados os maiores responsáveis pela regressividade do sistema;




    • Garantia à vinculação das aplicações e à diversidade das fontes no financiamento da seguridade social, conforme está constitucionalmente definido;




    • Que os critérios de distribuição dos recursos tributários permitam que todo cidadão, independentemente de sua localização no território, tenha acesso qualificado aos serviços públicos, suficiente para atender o tamanho e a natureza da demanda;




    • Que sejam envidados esforços para que a informalidade seja mensurada, conhecida e combatida em suas diversas formas;




    • Que o perfil dos gastos públicos, e não apenas da arrecadação, seja objeto de discussão com a sociedade dado que a questão tributária é parte de uma gestão fiscal mais ampla.




    11. BREVES CONSIDERAÇÕES




    Indicadores são ferramentas utilizadas para medir o desempenho. São muito utilizados nas organizações, sejam elas públicas ou privadas, como peça fundamental auxiliando os gestores para acompanhar o desempenho do que se pretende medir.




    No entanto, análises baseadas em indicadores devem ser feitas com cautela pois, há critérios diferentes de cálculo que podem levar a conclusões distintas e quando realizadas em períodos determinados e em conjunturas diferenciadas podem levar a equívocos. Mesmo assim, é possível obter informações de qualidade para a tomada de decisões, seja para confirmar ou corrigir rumos.




    Neste contexto, temos o relatório de observação n°111, com os Indicadores de Equidade do Sistema Tributário Nacional. Conforme mencionado no início deste trabalho, foi produzido pelo Observatório da Equidade do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), e tinha como objetivo apresentar a análise dos resultados da observação dos problemas existentes no sistema tributário nacional vistos pelo ângulo da injustiça tributária. Nesse sentido, cumpriu sua missão.




    Mas apesar da importância do trabalho feito, o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), deixou de existir no dia 28 de junho de 2019, quando entrou em vigor o Decreto nº 9.784/1912, que declarou a revogação de vários decretos normativos.




    Atualmente, a questão está judicializada na ADI 6121/ DF13.




    12. CONCLUSÃO




    Conforme mencionado no início desse estudo, foi dito que dentre os maiores poderes concedidos pela sociedade ao Estado, está o poder de tributar. A tributação está inserida no núcleo do contrato social estabelecido pelos cidadãos entre si para que se alcance o bem-comum.




    Ao longo do trabalho, ficou claro que há um aparato constitucional assegurando ao Estado o poder de tributar para cumprir com suas funções. A tributação, portanto, somente pode ser compreendida a partir da necessidade dos indivíduos em estabelecer convívio social organizado e gerir a coisa pública mediante a concessão de poder a um Soberano. É justamente por referir-se à construção do bem-comum que se dá à tributação o poder de restringir a capacidade econômica individual para criar capacidade econômica social. Por outro lado, a Carta Magana de 1988 estabeleceu diretrizes que vinculam esse poder a promoção do bem comum do povo brasileiro.




    Mas este contrato entre sociedade e Estado está sendo cumprido? A tributação está promovendo o bem comum?




    Nesse sentido, foi muito pertinente o objetivo do relatório de observação n° 1, quando se propôs a apresentar a análise dos resultados da observação dos problemas existentes no sistema tributário nacional. Quando de sua construção, o objetivo era apresentar a análise dos resultados da observação dos problemas existentes no sistema tributário nacional, visto pelo ângulo da injustiça tributária. E isto foi feito. Ao final, quando o relatório foi publicado, suas constatações e suas recomendações cumpriram a missão. Ademais, ao apresentar os resultados através de indicadores, facilitou a análise, ampliou o conhecimento e propiciou maior capacidade a sociedade para debater, sugerir propostas, acompanhar, avaliar e cobrar resultados das políticas governamentais e das ações dos demais atores sociais. Por isto, considero que a ousada meta que o relatório se propôs a alcançar foi atingida.




    Assim, quando volto a pergunta inicial objeto deste trabalho - o contrato estabelecido entre a sociedade e Estado está sendo cumprido - a resposta está muito inclinada para o lado do descumprimento do contrato por parte do Estado. E apesar do relatório ter sido publicado em 2009, suas constatações são muito atuais. As distorções detectadas àquela época ainda estão presentes o que leva a conclusão hoje, que o sistema tributário nacional é injusto!




    Por fim, a sensação que fica é que nosso sistema tributário pode contribuir muito mais do que contribui hoje. E caso tivéssemos um sistema tributário mais simples e mais equitativo, poderíamos estar em patamares bem mais confortáveis tanto nos aspectos econômicos e sociais. E aqui destaco a importância da cidadania tributária como elemento fundamental na reversão desse quadro. Todos nós, cidadãos brasileiros, como atores ativos, devemos exercer a cidadania tributária e influenciar no destino da nação. Somente juntos podemos levar o Brasil a níveis mais elevados do Bem-estar Comum.
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Gréfico 1 - Eleicdo dos principais problemas do sistema tributério nacional: 2003
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